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GUERRA COMERCIAL

N
o início de agosto, a Bri-
tish  Petroleum  (BP)  
anunciou sua maior des-
coberta de petróleo dos 

últimos  25  anos,  na  Bacia  de  
Santos, no bloco denominado 
“Bumerangue”, ainda na área 
do pré­sal, ali ao lado de onde a 
Petrobras descobriu enormes 
campos de óleo e gás, como Tu-
pi, Búzios, Mero e Sapinhoá.

Foi área leiloada em 2022, du-
rante o governo Bolsonaro, de-
pois que os leilões ficaram sus-
pensos por nada menos que cin-
co anos, ao longo do governo Dil-
ma, quando o petróleo valia por 
volta dos US$ 100 por barril de 
159 litros (hoje, oscila em torno 
dos US$ 68). Ou seja, o Brasil per-
deu um tempo enorme, perdeu 
uma  riqueza  que  permaneceu  

enterrada lá embaixo, correndo 
o risco de que a era do petróleo 
se esgotasse em consequência 
da transição energética. 

A descoberta  da  BP,  ainda  
por ser avaliada – até pela pre-
sença indesejada de dióxido de 
carbono –, levanta uma ques-
tão renitente: por que a Petro-
bras ficou fora dessa área, co-
mo de outras? Por que perdeu 
tanto tempo e dinheiro e conti-
nua perdendo muito tempo e 
dinheiro em atividades afasta-
das do seu core business?

Os governos petistas (Lula e 
Dilma) entenderam que a Petro-
bras deveria dar prioridade a ou-
tros segmentos da cadeia de pro-
dução.  Investiram  em  refina-
rias, algumas delas grandes mi-
cos, como a de Pasadena, nos Es-

tados Unidos, revendida na ba-
cia das almas com enorme pre-
juízo, e a Abreu e Lima, em Per-

nambuco, esta em parceria com 
a  Venezuela,  que nunca cum-
priu sua parte. Ou focam na dis-
tribuição de gás de cozinha e a 
despejar dinheiro na construção 
de embarcações em estaleiros 
do Brasil a custos impraticáveis. 
Com isso, os recursos vão sendo 
desviados para áreas menos im-
portantes, que poderiam ser con-
fiadas ao setor privado, como fi-
cou a BR Distribuidora.

E não é apenas o governo PT 
que é dado a nacionalismos ce-
gos. A Petrobras vai sendo cer-
ceada pelos “xiitas do Ibama” 
por  exigências  descabidas,  e  
com o inexplicável esticamen-
to dos prazos destinados a exa-
minar as  licenças  de perfura-
ção. Se dependesse desses mili-
tantes, nem o pré­sal teria sido 

licenciado. Depois de 72 anos 
de existência, não consta do his-
tórico  da  Petrobras  nenhum  
grande  desastre  ambiental.  
Mas eles veem perigo em tudo.

Vão ficando para trás investi-
mentos no próprio pré­sal, na 
Margem  Equatorial  (especial-
mente no Amapá) e na bacia de 
Pelotas  (Rio  Grande  do  Sul),  
que se tornou  promissora de-
pois das descobertas na Namí­
bia, área geológica congênere.

O governo PT ainda não en-
tendeu que a exploração de pe-
tróleo no mundo tem prazo cur-
to de validade. Entre a descober-
ta de um campo e sua explora-
ção, correm seis ou sete anos, o 
que estreita mais o tempo útil. l 

celso.ming@estadao.comCelso Ming
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O  tarifaço  de  Donald  Trump  
sobre produtos brasileiros ex-
portados para os Estados Uni-
dos vai comprometer a manu-
tenção de empregos e o fatura-
mento de empresas do País na 
próxima década e pode fechar 
até 618 mil empregos formais 
e informais no longo prazo, en-
tre cinco e dez anos, segundo 
estudo  da  Federação  das  In-
dústrias  do  Estado  de  Minas  
Gerais  (Fiemg).  Conforme  o  
levantamento, no curto prazo 
(um a dois anos), 146 mil va-
gas podem ser encerradas.

A  indústria  será  o  setor  
mais atingido e a estimativa é 
de que a medida traga efeitos 
negativos  na  massa  salarial  e  
no consumo das famílias, im-
pactando não apenas as empre-
sas que vendem para os EUA, 
mas toda uma cadeia econômi­
ca nas regiões afetadas. 

Os  Estados  Unidos  passa-

ram a cobrar uma tarifa de 50% 
sobre produtos importados do 
Brasil,  incluindo  máquinas  e  
equipamentos, café, carne, ma-
deira,  armas  e  calçados.  Al-
guns itens foram isentos da co-
brança, como petróleo, aviões 
e suco de laranja. 

No  ano  passado,  o  Brasil  
enviou  US$  40,4  bilhões  em  
mercadorias para os Estados 
Unidos, 12% do total exporta-
do.  Os  produtos  brasileiros  
que  serão  taxados  somaram  
aproximadamente  US$  22,2  
bilhões  das  exportações,  
54,9%  do  conjunto  vendido  
aos americanos. 

De acordo com o estudo, o 
Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro  pode  sofrer  uma  
queda de 0,22%, equivalente a 
R$ 25,8 bilhões, no curto pra-
zo, de um a dois anos, e uma 
perda de 0,94%, de R$ 110 bi-
lhões, no longo prazo. 

Os  setores  mais  afetados  
no curto prazo são siderurgia e 
aço  sem  costura  (com  queda  
de 8,11% no faturamento e de 
8,08% nos empregos), produ-
tos  de  madeira  (-7,12%  e  
-6,69%), e fabricação de calça­
dos e de artefatos de couro (-
3,07% e -2,44%). 

“A cesta de produtos expor-
tados aos Estados Unidos tem 
um valor agregado maior, com 

um nível maior de transforma-
ção. São produtos mais manufa-
turados. Por isso, a taxação ten-
de a impactar mais a indústria 
do que os demais setores”, diz 
o economista-chefe da Fiemg e 
um dos autores do estudo, João 
Gabriel Pio. “O impacto agrega-
do no PIB é relativamente mo-

desto,  mas  há  um  impacto  
maior a nível setorial. As empre-
sas que dependem dos Estados 
Unidos e não estão isentas po-
dem até fechar as portas.”

PRODUÇÃO. No longo prazo, se-
gundo a análise da Fiemg, a in-
dústria continua sendo a maior 
impactada, mas os efeitos nega-

tivos se estendem a outros seg-
mentos  que  não  estão  direta-
mente  ligados  à  exportação,  
mas que dependem do consu-
mo das famílias da cadeia des-
sas indústrias, como atividades 
imobiliárias (-2,04% no fatura-
mento),  educação  privada  (-
1,79%), serviços domésticos (-
1,75%) e saúde privada (-1,61%). 

“Se  uma  empresa  reduz  
sua capacidade produtiva em 
nível  estrutural,  essa  redu-
ção afeta a cadeia produtiva, 
a empresa ou o setor precisa 
de uma quantidade menor de 
emprego  e  aí  reduz  a  massa  
salarial  e  impacta  o  consu-
mo”, diz o economista. “Esse 
impacto tende a ser mais re-
gionalizado  e  difuso.  Por  
exemplo, o sul  de Minas ex-
porta muito café e será muito 
impactado. A região interme-
diária  de  Belo  Horizonte  é  
mais impactada pela siderur-
gia  e,  nesse  caso,  não  é  só  
uma ou outra empresa gran-

de, são várias pequenas e mé­
dias empresas.”

Na quarta-feira, o presiden-
te  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  
apresentou um pacote de so-
corro  às  empresas  atingidas.  
Uma das ações é oferecer uma 
linha  de  crédito  de  R$  30  bi-
lhões  para  financiar  compa-
nhias afetadas e outras empre-
sas  que  queiram  vender  seus  
produtos fora do Brasil, diver-
sificando a balança e diminuin-
do a dependência dos EUA. 

Para o autor do estudo, o pa-
cote pode ajudar as empresas, 
mas é importante intensificar 
as  negociações  com  os  Esta-
dos Unidos. “Imagina uma em-
presa que exporta 90% do que 
é  produzido  para  os  Estados  
Unidos. Essa empresa não tem 
alternativa a não ser fechar as 
portas”, diz o analista. “Não é 
estratégico  negligenciar  um  
mercado como o americano, o 
mercado com maior poder de 
consumo do mundo.” l

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO MÉDIA DE 
PETRÓLEO NO BRASIL, EM MILHÕES DE 
BARRIS POR DIA (MBBL/D)
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A Petrobras entravada
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Projeções
PIB pode sofrer uma

queda de 0,94% de cinco
a dez anos, de R$ 110 bi,

diz levantamento

Indústria vai 
ser o setor mais 
atingido por 
taxas de Trump
Estudo da Fiemg 
mostra que cadeias 
inteiras na região onde 
empresas exportadoras 
operam serão atingidas 
por tarifaço

Setores mais afetados no longo prazo

FONTE: GERÊNCIA DE ECONOMIA E FINANÇAS EMPRESARIAIS - FIEMG / INFOGRÁFICO: ESTADÃO

TARIFAÇO DOS EUA

SIDERURGIA E TUBOS DE AÇO SEM COSTURA

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DA MADEIRA

FABRICAÇÃO DE CALÇADOS E DE ARTEFATOS DE COURO

PECUÁRIA, INCLUSIVE O APOIO À PECUÁRIA

ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS

PRODUÇÃO FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA

EDUCAÇÃO PRIVADA

SERVIÇOS DOMÉSTICOS

OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS

SAÚDE PRIVADA

ATIVIDADES DE TELEVISÃO, RÁDIO, CINEMA E GRAVAÇÃO/EDIÇÃO DE SOM E IMAGEM

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL, EXCETO MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS MECÂNICOS

ABATE E PRODUTOS DE CARNE, INCLUSIVE OS PRODUTOS DO LATICÍNIO E DA PESCA

ÁGUA, ESGOTO E GESTÃO DE RESÍDUOS
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SETOR FATURAMENTO (%)
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O ESTADO DE S. PAULO

Χονχορρνχια Πβλιχα ν≡ 0191/2025 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600.010456/2024−72. Χοmυνιχαmοσ θυε ο εδιταλ δα λιχιταο 
συπραχιταδα, πυβλιχαδα νο DΟΥ δε 02/06/2025, φοι αλτεραδο. Οβϕετο: Χοντραταο 
δε εmπρεσα δε χονσυλτορια παρα Εξεχυο δοσ Σερϖιοσ Τχνιχοσ Εσπεχιαλιζαδοσ 
δε Συπερϖισο ε Αποιο ◊ Φισχαλιζαο να Ιmπλεmενταο δασ Α⌡εσ δε 
Οπερα⌡εσ Ροδοϖι〈ριασ να mαληα σοβ ϕυρισδιο δασ Συπεριντενδνχιασ 
Ρεγιοναισ δο DΝΙΤ νοσ Εσταδοσ δο Ματο Γροσσο, Ριο δε ϑανειρο, Ριο Γρανδε 
δο Συλ, Τοχαντινσ, Αλαγοασ, Αmαζονασ, Σαντα Χαταρινα, Εσπριτο Σαντο, Παραβα, 
Περναmβυχο, Πιαυ, Ριο Γρανδε δο Νορτε, Ροραιmα, Σο Παυλο ε Σεργιπε. Τοταλ 
δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 15. Νοϖο Εδιταλ: 15/08/2025 δασ 08η00 ◊σ 12η00 ε δασ 14η00 
◊σ 17η59. Ενδερεο: ΣΑΥΝ Θυαδρα 3 Βλοχο �Α� − Μεζανινο − ΧΓΧΛ, Ασα Νορτε 
− ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−5−90191−2025. 
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 15/08/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/
χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 03/10/2025 ◊σ 15η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/
χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο εδιταλ ποδερ〈 σερ οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: 
ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.

ΝΑΤΗΑΛΙΑ ΠΡΑDΟ ΡΑDΕΛ

Αγεντε δε Χοντραταο

ΑςΙΣΟ DΕ ΡΕΑΒΕΡΤΥΡΑ ΧΟΜ ΠΡΑΖΟ

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

UNIMED LESTE PAULISTA – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
C.N.P.J. nº 53.678.264/0001-65 / NIRE 35.400.001-879

Χ Ο Ν ς Ο Χ Α ∩ ℘ Ο 
ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ

(ΦΟΡΜΑΤΟ Η⊆ΒΡΙDΟ)
Πορ mειο δεστε Εδιταλ ε δε αχορδο χοm οσ Αρτιγοσ 27, 28 ε 29 δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Υνιmεδ Λεστε 
Παυλιστα ε Αρτιγο 45 δα Λει ν≡ 5.764, δε 16 δε δεζεmβρο δε 1971, Ξχαm χονϖοχαδοσ οσ 267 (δυζεντοσ ε 
σεσσεντα ε σετε) Μδιχοσ Χοοπεραδοσ δα ΥΝΙΜΕD ΛΕΣΤΕ ΠΑΥΛΙΣΤΑ ΧΟΟΠΕΡΑΤΙςΑ DΕ ΤΡΑΒΑΛΗΟ 
Μ⊃DΙΧΟ, εm χονδι⌡εσ δε ϖοταρ, α σε ρευνιρεm εm ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ θυε 
σερ〈 ρεαλιζαδα να Σεδε δα Χοοπερατιϖα, λοχαλιζαδα να Ρυα Χελ. Ερνεστο δε Ολιϖειρα, ν≡ 735, εm Σο ϑοο 
δα Βοα ςιστα/ΣΠ, εm φορmατο ηβριδο, περmιτινδο−σε α παρτιχιπαο πρεσενχιαλ ε ◊ διστνχια, εστα λτιmα 
ατραϖσ δα Πλαταφορmα ΖΟΟΜ, νο δια 25 δε ΑΓΟΣΤΟ δε 2025 (σεγυνδα−φειρα), ◊σ 18η00, εm πριmειρα 
χονϖοχαο, χοm α πρεσενα δε 2/3 (δοισ τεροσ) δοσ χοοπεραδοσ, ◊σ 19η00, εm σεγυνδα χονϖοχαο, 
χοm α πρεσενα δα mεταδε ε mαισ υm δοσ χοοπεραδοσ, ε, ◊σ 20η00, εm τερχειρα ε λτιmα χονϖοχαο, 
χοm  α  πρεσενα mνιmα δε 10 (δεζ) χοοπεραδοσ, παρα δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε παυτα:
ΟΡDΕΜ DΟ DΙΑ:

1) ΑDΜΙΣΣ℘Ο DΕ ΝΟςΟΣ ΧΟΟΠΕΡΑDΟΣ.

ΟΒΣΕΡςΑ∩∏ΕΣ: 
− Παρα παρτιχιπαο νεστα ΑΓΕ  νεχεσσ〈ρια α ινσχριο πρϖια δο χοοπεραδο;

− Τοδασ ασ οριεντα⌡εσ παρα ινσχριο, αχεσσο, παρτιχιπαο ε ϖοταο αοσ χοοπεραδοσ θυε 
οπταρεm ταντο πελα παρτιχιπαο ◊ διστνχια χοmο πρεσενχιαλ εσταρο δισπονϖεισ νο Πορταλ ΑΓΕ 

25.08.2025, ο θυαλ ποδερ〈 σερ αχεσσαδο πελοσ χοοπεραδοσ ατραϖσ δο σεγυιντε ενδερεο ελετρνιχο 
ηττπ://ωωω2.υνιmεδλεστεπαυλιστα.χοm.βρ/ασσεmβλεια/αδm/, mεδιαντε α υτιλιζαο δε υσυ〈ριο/
σενηα εσπεχΞχοσ θυε σερο φορνεχιδοσ αοσ χοοπεραδοσ ϖια ε−mαιλ ε WηατσΑππ;

− Οσ Χοοπεραδοσ ποδερο απρεσενταρ ιmπυγναο αο πρεσεντε εδιταλ ατ ο πραζο λιmιτε δε 05 (χινχο) 
διασ χορριδοσ α χονταρ δα δατα δα πυβλιχαο δεστε εδιταλ.

Σο ϑοο δα Βοα ςιστα/ΣΠ, 15 δε αγοστο δε 2025.
DΡ. ΛΥ⊆Σ ΑΝΤΝΙΟ ΕΣΤΕςΑΜ

DΙΡΕΤΟΡ ΠΡΕΣΙDΕΝΤΕ

PENITENCIÁRIA II DE POTIM

Encontra-se aberto no Complexo 
Penal de Potim, Pregão Eletrônico 
90017/2025 - do tipo menor preço, 
visando a Aquisição de gêneros 
alimentícios hortifrutigranjeiros 
– Processo sob o código único 
20250862531, número SEI 
006.00330771/2025-26, com sessão 
pública para o dia 28/08/2025 às 
09:00 horas, que realizar-se-á no site 

https://compras.sp.gov.br

Σινδιχατο δοσ Εσταβελεχιmεντοσ Παρτιχυλαρεσ
 δε Ενσινο Β〈σιχο δε Αραατυβα

 ε Ρεγιο � ΣΙΝΕΠΕ/ΑΡΑ∩ΑΤΥΒΑ
ΧΝΠϑ ν≡ 05.310.209/0001−75

Εδιταλ δε Χονϖοχαο δε Ελει⌡εσ Γεστο 01/01/2026 α 31/12/2030
Πελο πρεσεντε φαο σαβερ θυε, δε αχορδο χοm ο Εστατυτο ϖιγεντε δεστε Σινδιχατο δοσ Εσταβελεχι−
mεντοσ Παρτιχυλαρεσ δε Ενσινο Β〈σιχο δε Αραατυβα ε Ρεγιο � ΣΙΝΕΠΕ/ΑΡΑ∩ΑΤΥΒΑ, ΧΝΠϑ ν≡ 
05.310.209/0001−75, αβρανγενδο οσ mυνιχπιοσ δε Ανδραδινα, Αραατυβα, Αυριφλαmα, Βιριγυι, Βυριταmα, 
Γενεραλ Σαλγαδο, Γυαραραπεσ, Ιληα Σολτειρα, Μιρανδ⌠πολισ, Πεν〈πολισ, Περειρα Βαρρετο ε ςαλπαρασο, νο 
δια 29 δε ουτυβρο δε 2025, νο ηορ〈ριο δασ 9η ◊σ 16 ηορασ, να Ρυα Αυγυστο Περειρα Dε Μοραισ, 1907, 
ΧΕΠ.: 16303−410, Πεν〈πολισ − ΣΠ, σερ〈 ρεαλιζαδα ελειο, παρα χοmποσιο δα Dιρετορια ε Χονσεληο 
Φισχαλ, βεm χοmο σευσ συπλεντεσ, φιχανδο αβερτο ο πραζο ιmπρορρογ〈ϖελ ατ ο δια 25 δε αγοστο δε 
2025, παρα ο Ρεγιστρο δε Χηαπασ. Ο ρεθυεριmεντο δε Ρεγιστρο δε Χηαπα δεϖερ〈 εσταρ ινστρυδο χοm 
τοδοσ οσ δοχυmεντοσ πρεϖιστοσ νο Ρεγυλαmεντο δο Προχεσσο Ελειτοραλ δο Σινδιχατο, θυε ενχοντρα−σε 
◊ δισποσιο δοσ ασσοχιαδοσ, νο ενδερεο αχιmα. Α Σεχρεταρια δα Εντιδαδε φυνχιοναρ〈 νο mεσmο 
ενδερεο, νο περοδο δεστιναδο αο ρεγιστρο δε χηαπασ, νο ηορ〈ριο δασ 9η ◊σ 16 ηορασ. Ασ ελει⌡εσ 
σερο ρεαλιζαδασ, να δατα ρετρο ινδιχαδα, νο ηορ〈ριο δασ 9η ◊σ 16ηορασ, ινιντερρυπταmεντε. 

Αραατυβα, 15 δε αγοστο δε 2025. Wαλδmαν Βιολχατι − Πρεσιδεντε

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JALES, ESTADO DE SÃO PAULO, por meio do Prefeito Municipal, LUIS HENRIQUE 
DOS SANTOS MOREIRA, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no art. 10, inciso VI, da Lei 
Federal nº 11.079, de 29 de dezembro de 2004, COMUNICA aos interessados que será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA 
para apresentação do Projeto de Concessão Administrativa, relativa aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos. A Audiência Pública será realizada de forma presencial, no Teatro Municipal de Jales, no dia 21 de agosto de 
2025, às 14h00, localizado na Rua 8, 2270 - Centro - Jales/SP. Estão convidados todos os interessados, pessoas físicas 
ou jurídicas, no qual as informações pertinentes encontram-se disponíveis no sítio eletrônico https://jales.sp.gov.br/
secretarias/secretariadecontratacoespublicas/contratacoes-publicas. Para aqueles que desejam fazer manifestação oral 
durante a sessão, é possível realizar no final da Audiência. As manifestações serão respondidas por e-mail, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis.  Jales, 14 de agosto de 2025. LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA - PREFEITO

Data, Hora, Local: 08.08.2025, às 10hs, na sede social, na Alameda Santos nº 1.496, 
Bairro Jardim Paulista, São Paulo/SP. Presença: Os Srs. Alexandre Burmaian, André Jaffe-
rian Neto, Antonio Carlos Feitosa, Gilberto Maktas Meiches, Juan Guillermo Fuentes Alce-
do e Raul Rosenthal Ladeira de Matos; a totalidade do conselho de administração, de ma-
neira remota, via Web, em tempo real. Mesa: Gilberto Maktas Meiches – Presidente, An-
tonio Carlos Feitosa – Secretário. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre (I) a 1ª emis-
são de letras financeiras, com cláusula de subordinação para composição do capital com-
plementar (“LFSC”) e do nível II do patrimônio de referência (“LFSN” e, em conjunto com 
LFSC, as “Letras Financeiras Subordinadas”), para distribuição pública pela Companhia, 
no valor total de até R$ 400.200.000,00, nos termos da Lei nº 12.249, de 11.06.2010, con-
forme alterada, da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.007, de 
24.03.2022, conforme alterada (“Resolução CMN 5.007”), da Resolução do CMN nº 4.955, 
de 21.10.2021, conforme alterada (“Resolução CMN 4.955”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 8, de 14.10.2020, conforme alterada (“Resolução CVM 
8”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, não sujeita a registro pe-
rante a CVM (“Emissão” e “Oferta”, respectivamente), nos termos da Resolução CVM 8 e 
de acordo com os termos e condições a serem previstos no instrumento de emissão das 
Letras Financeiras Subordinadas a ser firmado entre a Companhia e o agente das Letras 
Financeiras Subordinadas (“Instrumento de Emissão”); (II) a autorização à Diretoria para 
(a) negociar e assinar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos 
os atos necessários à efetivação da deliberação proposta; (b) contratar instituições inte-
grantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para coordenar e distribuir a Ofer-
ta (“Coordenadores”) e todos os demais prestadores de serviços necessários para a Emis-
são e a Oferta, incluindo, mas não se limitando, ao agente que representará a comunhão 
dos titulares das Letras Financeiras Subordinadas (“Agente de Letras Financeiras Subordi-
nadas” e “Titulares”, respectivamente) e ao assessor legal, podendo, para tanto, negociar 
e celebrar os respectivos contratos; (c) independentemente de nova deliberação societá-
ria da Companhia, em decorrência do resultado do Procedimento de Βοοκβυιλδινγ (con-
forme definido abaixo), fixar o valor total da Emissão, a quantidade e a remuneração de 
Letras Financeiras Subordinadas a serem emitidas; e (d) caso as Letras Financeiras Subor-
dinadas não tiverem sido totalmente subscritas e integralizadas, observada a Quantidade 
Mínima da Emissão (conforme definido abaixo), (i) a Companhia deverá cancelar o refe-
rido saldo e a Companhia e o Agente de Letras Financeiras Subordinadas realizarão o adi-
tamento ao Instrumento de Emissão e atualizarão o DIE-LF (conforme definido abaixo) 
para prever a quantidade de Letras Financeiras Subordinadas efetivamente subscritas e in-
tegralizadas; ou (ii) em caso de não integralização por questões operacionais (não atri-
buíveis à Companhia), ou por ausência de integralização por investidor que houver apre-
sentado ordem de investimento, a Companhia e o Agente de Letras Financeiras Subordi-
nadas poderão realizar, se assim aprovado pelos Coordenadores, o aditamento ao Instru-
mento de Emissão e atualização do DIE-LF, sem necessidade de assembleia de titulares de 
Letras Financeiras Subordinadas ou qualquer outra aprovação societária da Companhia, 
para prever a emissão de nova(s) série(s) de Letras Financeiras Subordinadas e integrali-
zação em uma só data, com as mesmas características das Letras Financeiras Subordina-
das cuja integralização não tiver ocorrido, ajustando-se, conforme aplicável, o prazo de 
vencimento e o Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido); e (III) a ratificação de 
todos os atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima. Deliberações Aprovadas: Após a análise da matéria 
constante da Ordem do Dia, os Senhores Conselheiros deliberaram e aprovaram, por una-
nimidade: I. A Emissão das Letras Financeiras Subordinadas, as quais serão objeto da Ofer-
ta a ser realizada nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis, com as 
seguintes características principais, que serão detalhadas no Instrumento de Emissão e no 
Documento de Informações Essenciais (“DIE-LF”): i. Dεστιναο δοσ Ρεχυρσοσ. Os recursos 
obtidos pela Companhia por meio da emissão das LFSC serão destinados à composição do 
Capital Complementar do Patrimônio de Referência e os recursos obtidos pela Companhia 
por meio da emissão das LFSN serão destinados à composição do Nível II do Patrimônio 
de Referência; ii. Χολοχαο. As Letras Financeiras Subordinadas serão objeto de oferta pú-
blica de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, da Resolução CVM 8 e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à Oferta, com intermediação dos 
Coordenadores, sob o regime de melhores esforços de colocação, com relação à totalida-
de das Letras Financeiras Subordinadas, nos termos previstos no �Ινστρυmεντο Παρτιχυλαρ 
δε Χοντρατο δε Χοορδεναο ε Dιστριβυιο Πβλιχα Σοβ ο Ρεγιmε δε Μεληορεσ Εσφοροσ δε 
Χολοχαο δε Λετρασ Φινανχειρασ, χοm Χλ〈υσυλα δε Συβορδιναο παρα Χοmποσιο δο Χα−
πιταλ Χοmπλεmενταρ ε δο Νϖελ ΙΙ δο Πατριmνιο δε Ρεφερνχια, δα 1♠ (Πριmειρα) Εmισσο δο 
Βανχο Σο♠σα Σ.Α.�, a ser celebrado entre os Coordenadores e a Companhia (“Contrato de 
Distribuição”), tendo como público alvo investidores profissionais, conforme definido na 
Resolução CVM nº 30, de 11.05.2021. Será admitida distribuição parcial no âmbito da Ofer-
ta, observado que a Oferta somente será efetivada se houver a distribuição de, no mínimo, 
(i) 167 LFSC, equivalentes a R$ 50.100.000,00 (“Quantidade Mínima de LFSC”); e (ii) 334 
LFSN, equivalentes a R$ 100.200.000,00, observada a alocação definida no âmbito do Pro-
cedimento de Βοοκβυιλδινγ (“Quantidade Mínima de LFSN” e, em conjunto com a Quan-
tidade Mínima de LFSC, a “Quantidade Mínima da Emissão”). Na eventualidade da Quan-
tidade Mínima da Emissão não ser atingida, a Oferta será cancelada, sendo todas as in-
tenções de investimento automaticamente canceladas, nos termos da Cláusula 3.3.6 do 
Instrumento de Emissão; iii. Χολετα δε Ιντεν⌡εσ δε Ινϖεστιmεντο. Será adotado procedi-
mento de coleta de intenções de investimento organizado pelos Coordenadores, sem lo-
tes mínimos ou máximos, para a definição em conjunto com a Companhia: (i) do Valor To-
tal da Emissão; (ii) da realização da Oferta em 2 séries; (iii) da taxa final da Remuneração 
das Letras Financeiras Subordinadas de cada uma das Séries; (iv) da quantidade de Letras 
Financeiras Subordinadas de cada uma das Séries; e (v) das demais características da Emis-
são que dependeram da coleta de intenções dos potenciais investidores da Oferta (“Pro-
cedimento de Βοοκβυιλδινγ”), independentemente de nova deliberação pelos membros do 
conselho de administração da Companhia, assembleia de acionistas da Companhia e ou 
de qualquer reunião de diretoria da Companhia, em decorrência do resultado do procedi-
mento de coleta de intenções de investimento; iv. Φορmα δε Συβσχριο ε Ιντεγραλιζαο. 
Respeitado o atendimento dos requisitos previstos no Instrumento de Emissão, as Letras 
Financeiras Subordinadas serão subscritas e integralizadas pelos Investidores por meio do 
CETIP21, de acordo com os procedimentos da B3, à vista, na Data de Liquidação, em moe-
da corrente nacional e com o cumprimento integral das condições descritas na Cláusula 
4.9.3 do Instrumento de Emissão, observado o prazo mínimo das Letras Financeiras Subor-
dinadas. O preço de subscrição das Letras Financeiras Subordinadas será o seu Valor No-
minal Unitário (conforme abaixo definido) acrescido da Remuneração (conforme abaixo 
definida), calculado conforme o disposto nas Cláusulas 4.8.1 a 4.8.3 do Instrumento de 
Emissão. A exclusivo critério dos Coordenadores, as Letras Financeiras Subordinadas po-
derão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de subs-
crição das Letras Financeiras Subordinadas, desde que o ágio ou deságio seja aplicado de 
forma igualitária para todas as Letras Financeiras Subordinadas integralizadas em uma 
mesma data; v. Dατα δε Εmισσο. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Le-
tras Financeiras Subordinadas será definida no Instrumento de Emissão (“Data de Emis-
são”); vi. Dεπ⌠σιτο παρα διστριβυιο ε νεγοχιαο. Financeiras Subordinadas serão depo-
sitadas para distribuição pública no mercado primário e secundário, exclusivamente por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), operacionalizado e adminis-
trado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), observado que: (i) a liquida-
ção financeira e a custódia eletrônica das Letras Financeiras Subordinadas serão realiza-
das na B3; e (ii) a negociação das Letras Financeiras Subordinadas deverá sempre respei-
tar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; vii. ςαλορ Τοταλ δα Εmισσο. O valor 
total da Emissão será de até R$400.200.000,00, na Data de Emissão (“Valor Total da Emis-
são”); viii. Νmερο δε Σριεσ ε Θυαντιδαδε δε Λετρασ Φινανχειρασ Συβορδιναδασ. A Emissão 
será realizada em até 2 séries. Serão emitidas até 1.334 Letras Financeiras Subordinadas, 
sendo (i) até 334 LFSC (“1ª Série” e “Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série”, respec-
tivamente); e (ii) até 1.000 LFSN  (“2ª Série” e “Letras Financeiras Subordinadas da 2ª Sé-
rie”, respectivamente). A quantidade de Letras Financeiras Subordinadas a ser emitida será 
apurada e definida após o Procedimento de Βοοκβυιλδινγ, de acordo com a demanda dos 
Investidores pelas Letras Financeiras Subordinadas, sendo certo que se a Quantidade Mí-
nima da Emissão não for atingida, a Oferta será cancelada, sendo todas as intenções de 
investimento automaticamente canceladas; ix. Ρεγιστρο ε Εσχριτυραο. O registro das Le-
tras Financeiras Subordinadas será realizado por prestador de serviços de escrituração, de-
vidamente autorizado nos termos da Resolução CVM nº 33, de 19.05.2021, conforme al-
terada; x. ςαλορ Νοmιναλ Υνιτ〈ριο. As Letras Financeiras Subordinadas terão valor nominal 
unitário de R$300.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); xi. Πραζο ε Dατα 
δε ςενχιmεντο. Ressalvada a hipótese de vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Letras Financeiras Subordinadas, nos termos previstos no Instrumento de Emis-
são, (i) as LFSC terão seu vencimento perpétuo (“Data de Vencimento das LFSC” ou “Data 
de Vencimento das Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série”); e (ii) as LFSN terão seu 
vencimento em 120 meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das LFSN” 
ou “Data de Vencimento das Letras Financeiras Subordinadas da 2ª Série” e, em conjunto 
com a Data de Vencimento das Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série, “Datas de Ven-
cimento”); xii. Ρεmυνεραο. Com base na fórmula que será prevista no Instrumento de 
Emissão: (a) as Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série farão jus ao pagamento de ju-
ros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diá-
rias das Taxas DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “οϖερ extra-grupo”, expressas na 

forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, 
no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida exponencialmente de sobretaxa a ser definida de acordo com o Procedimento 
de Βοοκβυιλδινγ, limitada a 3,10% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração das LFSC” 
ou “Remuneração das Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série”). A Remuneração das 
Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série será paga na forma a ser prevista no Instru-
mento de Emissão; e (b) as Letras Financeiras Subordinadas da 2ª Série farão jus ao pa-
gamento de juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa 
DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa a ser definida de acordo com o Procedimen-
to de Βοοκβυιλδινγ limitada a 2,00% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração das 
LFSN” ou “Remuneração das Letras Financeiras Subordinadas da 2ª Série” e, em conjun-
to com a Remuneração das Letras Financeiras Subordinadas da 1ª Série, “Remuneração 
das Letras Financeiras Subordinadas” ou “Remuneração”). A Remuneração das Letras Fi-
nanceiras Subordinadas da 2ª Série será paga na forma a ser prevista no Instrumento de 
Emissão. A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa προ ρατα τεm−
πορισ por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, desde a Data 
de Emissão até a Data de Vencimento. A Remuneração será calculada segundo os critérios 
de cálculo definidos no “Caderno de Fórmulas - CDBs, DIs, DPGE, LAM, LC, LF, LFS, LFSC, 
LFSN, IECI e RDB - Cetip21”, disponível para consulta no website da B3 (http://www.b3.com.
br), de acordo com a fórmula disposta no Instrumento de Emissão; xiii. Ρεσγατε Αντεχιπα−
δο Φαχυλτατιϖο. Nos termos da regulamentação aplicável, o resgate das Letras Financeiras 
Subordinadas, total ou parcial, antes da Data de Vencimento, não é permitido, exceto pe-
las condições descritas a seguir: (I) Resgate Antecipado Facultativo das LFSC. Nos termos 
do artigo 16 da Resolução CMN 4.955, a Companhia poderá realizar o resgate antecipa-
do facultativo das LFSC, que poderá ser solicitado semestralmente, a partir do 5º ano con-
tado da Data de Emissão, nos termos da Cláusula 4.10.2.1 do Instrumento de Emissão, 
desde que autorizado pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e desde que inexistam ca-
racterísticas que acarretem a expectativa de que o resgate antecipado seja exercido (“Res-
gate Antecipado Facultativo das LFSC”). A autorização para o resgate antecipado somen-
te será concedida desde que, nos termos do artigo 16 da Resolução CMN 4.955, (i) a Com-
panhia cumpra os requerimentos mínimos de Capital Principal, de Nível I do Patrimônio 
de Referência e de Patrimônio de Referência, e atenda ao Adicional de Capital Principal 
(conforme definidos no Instrumento de Emissão); (ii) o resgate não acarrete desenquadra-
mento em relação aos requerimentos e limites ou insuficiência de Adicional de Capital Prin-
cipal, mencionados no item (i); e (iii) a Companhia manifeste ao BACEN a intenção de 
exercer o Resgate Antecipado Facultativo, observadas as condições estabelecidas nos ar-
tigos 18 e 19 da Resolução CMN 4.995. O Resgate Antecipado Facultativo das LFSC, ain-
da que realizado indiretamente, por intermédio de entidade do conglomerado ou por en-
tidade não financeira controlada, somente pode ser permitido nas seguintes hipóteses, 
conforme previstas no artigo 18 da Resolução CMN 4.955: (i) emissão de novos instru-
mentos elegíveis ao Capital Complementar, em valor equivalente ao dos instrumentos res-
gatados e em condições pactuadas mais favoráveis; ou (ii) comprovação de condições de 
negócio que, a critério do BACEN, justifiquem a pretensão da instituição; e (II) Resgate An-
tecipado Facultativo das LFSN. Nos termos do artigo 21 da Resolução CMN 4.955, a Com-
panhia poderá realizar o resgate antecipado das LFSN, que poderá ser solicitado semes-
tralmente, a partir do 5º ano contado da Data de Emissão, nos termos da Cláusula 4.10.3.1 
do Instrumento de Emissão, desde que autorizado pelo BACEN e desde que inexistam ca-
racterísticas que acarretem a expectativa de que o resgate antecipado seja exercido (“Res-
gate Antecipado Facultativo das LFSN” e, em conjunto com o Resgate Antecipado Facul-
tativo das LFSC, “Resgate Antecipado Facultativo”). A autorização para o resgate anteci-
pado somente será concedida desde que, nos termos do artigo 22 da Resolução CMN 4.955: 
(i) a Companhia cumpra os requerimentos mínimos de Capital Principal, de Nível I do Pa-
trimônio de Referência e de Patrimônio de Referência, e atenda ao Adicional de Capital 
Principal (conforme definidos no Instrumento de Emissão); (ii) o resgate não acarrete de-
senquadramento em relação aos requerimentos e limites ou insuficiência de Adicional de 
Capital Principal, mencionados no item (i); e (iii) a Companhia manifeste ao BACEN a in-
tenção de exercer o resgate antecipado, observadas as condições estabelecidas nos arti-
gos 23 e 24 da Resolução CMN 4.995. O Resgate Antecipado Facultativo, ainda que reali-
zado indiretamente, por intermédio de entidade do conglomerado ou por entidade não fi-
nanceira controlada, somente pode ser permitido nas seguintes hipóteses, conforme pre-
vistas no artigo 23 da Resolução CMN 4.955: (i) emissão de novos instrumentos elegíveis 
ao Nível II do Patrimônio de Referência, com prazo efetivo de vencimento maior ou igual 
ao prazo remanescente do instrumento resgatado, em valor equivalente ao desses e em 
condições pactuadas mais favoráveis; ou (ii) comprovação de condições de negócio que, 
a critério do BACEN, justifiquem a pretensão da instituição. Observando-se as disposições 
acima, a Companhia deverá cumprir com as seguintes condições no caso de substituição 
das Letras Financeiras Subordinadas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, con-
forme estabelecido no artigo 5º da Resolução CMN 5.007: (i) troca das Letras Financeiras 
Subordinadas por letras financeiras que contenham previsão de cláusula de subordinação; 
(ii) troca por Letras Financeiras Subordinadas emitidas há menos de 12 meses; (iii) resga-
te antecipado realizado por meio de mercado de balcão organizado; (iv) as letras financei-
ras colocadas em substituição às Letras Financeiras Subordinadas devem ter as seguintes 
características: (a) valor nominal unitário igual ou superior ao valor de mercado das Letras 
Financeiras Subordinadas, deduzido das obrigações tributárias decorrentes da operação; 
(b) prazo de vencimento superior ao prazo remanescente das Letras Financeiras Subordi-
nadas, observado o prazo mínimo de 24 meses; e (c) mediante aprovação dos titulares das 
Letras Financeiras Subordinadas em Assembleia Geral, nos termos do item (v) a seguir; (v) 
(i) os termos e condições das novas letras financeiras em substituição às LFSC, que deve-
rão ter cláusula de subordinação para a composição do Capital Complementar no Patri-
mônio de Referência, observado o disposto no artigo 18, I, da Resolução CMN 4.955 (“No-
vas LFSC”); e (ii) os termos e condições das novas letras financeiras em substituição às 
LFSN, que deverão ter cláusula de subordinação para a composição do Nível II do Patri-
mônio de Referência, observado o disposto no artigo 23, inciso I, da Resolução CVM 4.955 
(“Novas LFSN” e, em conjunto com as Novas LFSC, “Novas Letras Financeiras Subordina-
das”), objeto de oferta pública, sejam aprovados por 2/3 dos titulares de Letras Financei-
ras Subordinadas reunidos em Assembleia Geral, em primeira ou em segunda convocação; 
(vi) a B3 seja notificada sobre a troca causada pelo Resgate Antecipado Facultativo das 
Letras Financeiras Subordinadas com, no mínimo, 10 Dias Úteis de antecedência; (vii) a 
troca das LFSN por novas letras financeiras seja realizada de acordo com os procedimen-
tos adotados pela B3; (viii) o Resgate Antecipado Facultativo está sujeito à autorização do 
BACEN, nos termos das Cláusulas 4.10.2 e 4.10.3 do Instrumento de Emissão; (ix) o Res-
gate Antecipado Facultativo só poderá ocorrer nas datas previstas na Cláusula 4.10.2.1 e 
4.10.3.1 do Instrumento de Emissão, sendo que a primeira data permitida só poderá ocor-
rer após 5 anos da Data de Emissão; e (x) inexistência de características que acarretem a 
expectativa de que o resgate antecipado será exercido, nos termos do artigo 16, III e do 
artigo 21, inciso III, da Resolução CMN 4.955; xiv. Αmορτιζαο Αντεχιπαδα. É vedada a 
amortização antecipada das Letras Financeiras Subordinadas; xv. Ρεπαχτυαο Προγραmα−
δα. Não haverá repactuação programada; xvi. Γαραντιασ. As Letras Financeiras Subordina-
das não contarão com garantias de nenhuma natureza. As Letras Financeiras Subordina-
das terão cláusula de subordinação, conforme a ser prevista no Instrumento de Emissão; 
xvii. Εϖεντοσ δε Χρδιτο ε ςενχιmεντο Αντεχιπαδο. Sujeito ao disposto no Instrumento de 
Emissão, depois de implementada a condição suspensiva de exigibilidade de vencimento 
antecipado ali prevista, serão declaradas antecipadamente vencidas as obrigações decor-
rentes das Letras Financeiras Subordinadas, podendo os seus Titulares exigir o pagamen-
to, pela Companhia, dos valores devidos nos termos do Instrumento de Emissão, na ocor-
rência de qualquer dos eventos de crédito, desde que observados os procedimentos a se-
rem previstos no Instrumento de Emissão; xviii. Ενχαργοσ Μορατ⌠ριοσ. Sem prejuízo da Re-
muneração, que será devida até seu efetivo pagamento, se ocorrer a impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos titulares de Letras Financeiras Subordinadas, 
bem como eventuais obrigações não cumpridas na forma estabelecida no Instrumento de 
Emissão, os débitos vencidos e não pagos ficarão sujeitos a (a) multa moratória conven-
cional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor devido e não pago; 
e (b) juros de mora não compensatórios calculados προ ρατα τεmπορισ desde a data do ina-
dimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% ao mês, sobre o montante 
devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; e xix. Demais Condições. As demais condições e regras específicas relaciona-
das à emissão das Letras Financeiras Subordinadas constarão do Instrumento de Emissão 
e do DIE-LF. II. Autorizar a Diretoria da Companhia a (i) negociar e definir os termos e con-
dições dos documentos da Emissão e da Oferta, inclusive aqueles que não foram expres-
samente aprovados por meio desta reunião, independentemente de qualquer autorização 
ou ratificação adicional; (ii) celebrar todos os documentos da Emissão e da Oferta, bem 
como seus eventuais aditamentos necessários à concretização da Emissão e da Oferta, in-
dependentemente de qualquer aprovação; (iii) praticar todos os atos necessários à reali-
zação da Oferta, independentemente de qualquer autorização ou ratificação adicional da 
Diretoria; e (iv) contratar (a) os Coordenadores e (b) os demais prestadores de serviços 
necessários à implementação da Emissão e da Oferta; III. Ratificar todos os atos já prati-
cados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia relacionados às maté-
rias deliberadas acima. Encerramento: Nada mais. Antonio Carlos Feitosa - Secretário. 
JUCESP nº 277.733/25-0 em 12.08.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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 para o biênio 2026-2027.

1. A eleição para a Diretoria da SBI será realizada exclusivamente por meio 
eletrônico.2. O período de inscrição de chapas estará aberto a partir da 
publicação deste edital. Encerra-se 60 (sessenta) dias antes da eleição, ou seja, 
às 16:00 horas do dia 16 de setembro de 2025.3. Em con fo rm idade  com o 
parágrafo terceiro in fine do artigo 54º do Estatuto da SBI, as chapas 
concorrentes deverão inscrever-se na sede da SBI ou por e-mail enviado ao 
endereço eletrônico sbi@infectologia.org.br através de documento assinado 
pelo candidato a Presidência, com documento de anuência de cada um dos 
membros da chapa enviado por e-mail pessoal ou carta. 4. Só poderá inscrever-
se chapa com todos os cargos da Diretoria indicados completamente: 
Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro, 2º 
Tesoureiro, Coordenador de Comunicação, Coordenador de Informática e 
Coordenador Científico.5. Cada chapa receberá um número de acordo com a 
ordem da sua inscrição e poderá adotar um nome fantasia para facilitar a 
identificação e apuração das eleições. 6. São condições de elegibilidade para 
cargos da Diretoria: ser associado fundador, efetivo ou benemérito; ter sido 
admitido há mais de 2 anos como associado e estar em dia com suas obrigações 
financeiras para com a SBI (anuidades 2024 e 2025) que deverão estar pagas 
até a data limite para a inscrição e homologação das chapas, ou seja, até às 
16:00 horas do dia 16 de setembro de 2025. 7. Cabe à Comissão Eleitoral a 
validação das inscrições. 8. Terão direito a voto nessas eleições os associados 
fundadores, efetivos, beneméritos e participantes, em dia com suas obrigações 
financeiras para com a SBI (anuidades 2024 e 2025) e admitidos como sócios 
até, no mínimo, um ano antes da data da eleição.9. O associado terá acesso ao 
sistema de votação via site oficial da SBI www.infectologia.org.br através de seu 
CPF  e  a senha que será enviada ao e-mail cadastrado na SBI.
10. A votação terá início no dia 12 de novembro de 2025, a partir das 08:00 horas 
e terminará no dia da eleição, ou seja, 14 de novembro de 2025, às 16 horas.

São Paulo, 08 de agosto de 2025.

Edital da Comissão Eleitoral – 2025

A Comissão Eleitoral

De acordo com o Estatuto da Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) no 
seu capítulo VI, artigos 52 a 60, a Comissão Eleitoral estabelece que em      

14 de novembro de 2025 será realizada eleição da Diretoria da SBI

Hélio Arthur Bacha

ELEIÇÕES DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE INFECTOLOGIA

11. Caso o associado não receba a senha até o dia 23 de outubro deverá entrar 
em contato com a SBI em até 24 horas.12. Cada chapa poderá indicar dois 
associados da SBI habilitados a votar, com a função de fiscalização de todo o 
processo eleitoral, no momento da inscrição da chapa. 13. S i t u a ç õ e s  q u e 
ocorram e não estejam previstas neste edital serão decididas por voto de maioria 
entre os membros da Comissão Eleitoral. 14. Será proclamada eleita a chapa 
que obtiver maioria simples dos votos. Votos em branco ou nulos serão 
considerados votos inválidos. O resultado será divulgado imediatamente ao 
encerramento da apuração dos votos. 15. A posse da nova Diretoria ocorrerá 
durante reunião extraordinária do Conselho Deliberativo durante o mês de 
janeiro de 2026.

Miralba Freire de Carvalho Ribeiro da Silva
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